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A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso) –  Boa tarde a todos. Na qualidade de 

Presidente da Comissão de Saúde, Promoção Social, Trabalho, Idoso e Mulher, declaro 

abertos os trabalhos da 16ª audiência pública, do ano de 2011. 

          Com a presença dos Vereadores membros: Juliana Cardoso, na Presidência. 

           Informo que esta reunião está sendo transmitida através do Portal da Câmara 

Municipal de São Paulo no endereço www.camara.sp.gov.br, no link Auditorios On Line. 

           Há quatro projetos para a realização da presente audiência pública. O tema 

Vigilância Sanitária, na segunda audiência ao PL 0009/2011, de autoria do Vereador Jamil 

Murad, que proibe o uso da serra de fita em mesa fixa para o corte de carnes no Município de 

São Paulo e dá outras providências.  

Em discussão. Está inscrito o assessor do Vereador Jamil Murad, Sr. João Máximo, 

para discutir.  

O SR. JOÃO MÁXIMO  – Hoje em dia encontramos a referida serra de fita nos 

mercados e açougues, com muita facilidade para as pessoas se acidentarem. Quando ele vai 

deslisar a peça de carne na mesa, a carne prende e a mão vai. O objetivo do projeto é para 

que não haja mais esse tipo de serra. Há outros mecanismos, outras formas de cortar a carne, 

principalmente as que têm osso, sem o risco para o trabalhador.  

A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso) -  Obrigada.  

Não há mais oradores inscritos. Encerrada a discussão.  

Dou por realizada a segunda audiência pública ao PL 0009/2011. 

Passemos à segunda audiênca pública ao PL 0507/2010, de autoria do Vereador 

Alfredo Cavalcante, que institui a proibição da venda do narguile bem como seus acessórios, a 

menores de 18 anos, instrumento utilizado para a prática de fumar na modalidade individual ou 

coletiva, na cidade de São Paulo e dá outras providências.  

Em discussão. Está inscrito para falar o Sr. Ivanilton, assessor do Vereador 
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Alfredinho. 

O SR. IVANILTON  – O projeto tem como demonstração do mandato do Vereador a 

preocupação com a saúde pública, de um modo bem especial do menor. Conforme descrito no 

projeto, alguns especialistas afirmam que o narguile pode causar doenças respíratórias com 

apenas 50 tragadas por meio desse objeto. Segundo a Organização Mundial de Saúde a 

inalação por 50 vezes, em aproximadamente 20 minutos a 1 hora, corresponde a tragar em 

média de 100 a 200 cigarros. Embora haja presença de água, os riscos à saúde não são 

eliminados, causados pelos mesmos males da nicotina.  

Uma vez que há pareceres favoráveis da CCJ e da Comissão de Trânsito, 

Transporte, Atividade Econômica, Turismo, Lazer e Gastronomia, gostaríamos que esta 

segunda audiência também desse como valorosa a contribuição do Vereador para eliminar o 

uso.  

Não são raras as vezes que encontramos grupos de jovens reunidos para utilizar o 

narguile, principalmente pela periferia, onde não há fiscalização.  

Essa é a nossa preocupação, porque proibindo o comércio do próprio narguile e 

dos seus acessórios, limitar a idade para que o menor não consuma esse tipo de objeto.  

A SRA. PRESIDENTE (Juliana Cardoso) - Obrigada.  

Há mais alguém?  

Não havendo oradores inscritos, dou por encerrada a discussão e realizada a 

segunda audiência pública ao PL 0507/2010. 

Passemos ao PL 0350/2010, da Vereadora Sandra Tadeu, em primeira audiência, 

que dispõe sobre a obrigatoriedade nos cinemas do Município de São Paulo, que exibam filmes 

em 3D, a promover a higienização nos óculos, acessórios utilizados para esse fim e dá outras 

providências.  

Em discussão. Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão. 

Dou por realizada a primeira audiência pública ao PL 0350/2010. 
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Passemos para a primeira audiência pública ao PL 0004/2011, do Vereador  

Aurélio Miguel e outros, que impõe o recolhimento de produtos alimentícios vencidos, ainda 

não comercializados, pelos seus respectivos fabricantes, importadores, distribuidores e 

fornecedores e dá outras providências.  

Em discussão. Está inscrito o representante do Vereador Jamil Murad, Sr. João 

Máximo, para discutir.  

O SR. JOÃO MAXIMO  – A preocupação é por conta da destinação do lixo gerado 

por esses produtos vencidos. Normalmente os mercados pequenos não fazem o tratamento 

adequado do lixo e quando se leva a responsabilidade para o distribuidor, fornecedor e 

fabricante, que têm uma melhor estrutura instalada, imagina-se que todos deem um tratamento 

mais adequado do lixo. Fazendo o recolhimento, darão uma destinação melhor desses 

alimentos vencidos, melhorando o nosso meio ambiente.  

Não há mais oradores inscritos. Está encerrada a discussão.  

Dou por realizada a primeira audiência pública ao PL 0004/2011. 

Passemos ao tema Criança e Adolescente. Segunda audiênca pública ao PL 

0264/2010, do Vereador Carlos Alberto Bezerra Júnior, hoje Deputado Estadual, que dispõe 

sobre as medidas administrativas para estabelecimentos de hospedagem a casas noturnas, 

visando coibir práticas de abuso sexual, violência e exploração da criança e do adolescente no 

Município de São Paulo e dá outas providências. 

Em discussão. Não há oradores inscritos. Encerrada a discussão.  

Dou por encerrada a segunda audiência pública ao PL 0264/2010.  

Finalizando os projetos de lei, encerramos as discussões. 

Nada mais havendo a tratar, declaro encerrada esta audiência pública. 

Tenham todos boa tarde.  

 


